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INTRODUÇÃO

A Política de Ação Afirmativa (PAA), cotas raciais, materializa-se devido ao
movimento negro (MN), suas reivindicações e mobilizações. Passada a primeira década de
criação da política nas Instituições de Ensino Superior (IES), estudantes negros/as e pardos/as
são maioria, porém, seguem sub-representados/as ao percentual populacional brasileiro de
55,8% (IBGE, 2019). Faz-se necessário, uma análise para além de dados quantitativos ou de
análises lineares de implementação, dando visibilidade aos movimentos políticos por elas
geradas, no sentido de inclusão, ou não, de pessoas negras nas universidades públicas. 

Nesse propósito, este trabalho constitui reflexões teórico-metodológicas de um projeto
de pesquisa em Políticas Curriculares e Ações Afirmativas, em andamento do Mestrado em
Educação da Universidade do Estado de Mato Grosso (UFMT), campus Cuiabá.

A reflexão se encontra orientada pela centralidade da diferença na condição de
políticas curriculares (MACEDO, 2006), com o intuito de desnaturalizar processos de
identificação pensados sob a lógica do determinismo biológico de projetos educacionais
colonialistas, pois, “[...] muitos foram os estudos que buscaram mostrar a inferioridade de
sujeitos não-brancos e construíram suas propostas educativas baseadas nessa inferioridade
(...)” (MACEDO, 2006, p. 335).

As intersecções teórico-metodológicas que possibilitam enxergar o movimento das
PAAs apresentadas neste estudo implicam a compreensão do movimento cíclico e discursivo
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das políticas a partir de Ball (2001), viabilizando a problematização e análise substantivas de
uma política de currículo em processo, desde seus primeiros contornos.

 

Primeiras reflexões em torno das Políticas de Ações Afirmativas

Desde períodos coloniais o MN reivindica lugar de poder, juntamente com a
valorização cultural e condições socioeconômica dignas, visto que diversos projetos de
genocídio e de exclusão foram construídos para silenciar e apagar o/a negro/a das diversas
esferas da sociedade e manter as formas de subalternização e poder sobre os corpos, mentes,
saberes e gênero (LUGONES, 2014). 

No cenário brasileiro, por reconhecimento e por justiça racial, as ações do MN
influenciaram e provocaram o Estado e as IES a promover políticas públicas educacionais de
acesso, permanência e valorização da população negra e de suas culturas, trazendo para “o
centro do debate questões multiculturais que sempre estiveram pouco presentes” (MACEDO,
2006, p. 328).

O trabalho coletivo dos movimentos sociais confrontou o sistema hegemônico da
educação, argumentando e tensionado para a reformulação dos currículos educacionais. Esse
conjunto de discursos dos agentes mobilizadores envolvidos na produção da PAA pode ser
pensado no contexto de influência, “onde normalmente as políticas públicas são iniciadas e os
discursos políticos são construídos” (BALL, 2009, p. 20).

Neste breve estudo, destacamos o processo de produção e materialização da PAA da
UFMT. Em 2003 estudantes vinculados ao MN do campus de Rondonópolis mobilizaram
6,200 assinaturas. O documento foi enviado para a UFMT de Cuiabá, o que resultou na
aprovação da RESOLUÇÃO CONSEPE, n. 110, de 10 de dezembro de 2003.
(ALBUQUERQUE, et al,. 2019), enfrentou diversas problemáticas, conseguindo sucesso com
a RESOLUÇÃO CONSEPE, n. 97 de outubro de 2011.

Esse espaço de tempo da não incorporação da PAA para negros/as pardos/as na UFMT
evidencia como as políticas de certa forma são frágeis, produzidas por acordos, podem ou não
subsistir, pois, elas são traduzidas por processos complexos de influência. (BALL, 2001). 

 

Considerações

As PAAs no interior das universidades desempenham papel fundamental no processo
de democratização da educação, pelo reconhecimento e valorização das identidades
invisibilizadas e subalternizadas. A materialização dessas políticas traz diferentes contextos,
produções e relações de identificação/diferenciação, que evidenciam discursos
potencializadores, ou não, dessas políticas, indicando seu caráter contingente, provisório e
inacabado, que pode tanto avançar quanto retroagir em seus propósitos iniciais.
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Percebe-se um movimento de construção, desconstrução e reconstrução da política ao
qual o MN foi agente mobilizador que influenciou o processo de produção da PAA. O estudo
também demonstra que o texto da política por si só não produz significações e nem
mudanças, mas que ao articular com outros contextos produz sentidos e transformações
sociais.
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